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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Ao primeiro dia do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, às 14:45 horas, na cidade de Belém, na sala de reuniões do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente justificadamente a Conselheira LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, o mesmo deu as boas vindas a nova Conselheira eleita, representante da Classe Especial, Defensora Pública NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS, a qual cumprirá mandato até 30 de abril de 2009. Ato contínuo foi iniciada a pauta, com o item 01 - leitura e aprovação das atas anteriores, correspondente a sessão ordinária do dia 19/10/09 e à sessão extraordinária do dia 17/11/09, as quais, após lidas, foram aprovadas por unanimidade, ressaltando que a leitura dessas atas por serem anteriores à eleição da Dra. Nazaré Gonçalves, não foram apreciadas por esta. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 -– Recurso à Lista de Antiguidade nº 006/09, interposto pelo Defensor Público Márcio da Silva Cruz. O presente processo havia sido sobrestado para que fosse baixada diligência no sentido de que o recorrente apresentasse certidão atualizada do TJE/PA, para a segurança do próprio defensor recorrente. O Conselheiro Gledson Diniz verificou que o documento apresentado pelo recorrente não era a certidão atualizada do TJE, mas cópia do Diário de Justiça constando portaria com a data de sua exoneração, o que não fazia correlação com os números de dias alegados pelo recorrente. O Conselheiro Gledson Diniz, divergindo do relator, votou pelo indeferimento do recurso, dada a ausência de documento essencial comprobante, ressaltando que o processo havia sido sobrestado na sessão passada, tendo sido concedido prazo para que o recorrente juntasse o documento solicitado, o que não o fez, apresentando apenas cópia da publicação de sua exoneração do TJE, documento este já constante dos autos. A Conselheira Alira Menezes concordou com a colocação do Conselheiro Gledson Diniz, manifestando o mesmo entendimento. O Conselheiro relator, considerando os argumentos apresentados pelo voto divergente, alterou seu voto para acompanhar a divergência. Todos os Conselheiros presentes votaram com o Dr. Gledson Diniz pelo não provimento do recurso. A Dra. Nazaré Gonçalves não se manifestou no presente processo, pois o mesmo é anterior a sua eleição. Em virtude do provimento do recurso da Defensora Pública Luciana lima, o Defensor Público Márcio Cruz perderá uma posição na Lista de Antiguidade, ficando uma posição abaixo da referida Defensora. Ato contínuo, passou-se ao item 03 – Recurso à Lista de Antiguidade nº 007/09, interposto pela Defensora Pública Keyla C. de A. V. Oliveira. Foi solicitada junto ao GGP, e apresentada ao CSDP a pasta funcional da recorrente. Lido o relatório pelo Conselheiro Paulo Bona, o mesmo em síntese, informa que a recorrente requer averbação de 12 meses de serviço público estadual decorrente de prestação de serviço público junto ao Ministério Público Estadual. Em certidão á fl. 16 dos autos, a GGP informa que a recorrente já possui averbado um ano de serviço prestado junto ao Ministério Público estadual, nas datas de 01.112001 a 31.10.2002, o qual corresponde ao período ora pleiteado.  No voto, o relator considerando o cômputo já efetuado do tempo pleiteado, votou pelo INDEFERIMENTO do pleito, negando provimento ao recurso. No entanto, sugeriu que fosse corrigido um erro material na lista de antiguidade, para que conste o tempo de serviço da recorrente como de 05 anos, 7 meses e 9 dias, ao invés de 05 anos, 6 meses e 29 dias. O Conselheiro Gledson Diniz, ao analisar o processo, constatou que assiste razão á Consultoria Jurídica desta instituição, segundo a qual o prazo de um ano de serviço prestado junto ao MP, solicitado pela recorrente e já computado na Lista de Antiguidade, na verdade não poderia ser considerado como tempo de serviço estadual, pois trata-se de serviços prestados em razão de contrato nº 022/2001-MP/PA (DOE 07/11/2001), observando as regras do convênio 98CV0001, portanto, referido período deve ser      considerado tempo de serviço geral. Constatou que no caso da recorrente houve erro do departamento de recursos humanos desta DP que automaticamente considerou o tempo de serviço prestado ao MPE como tempo estadual e induziu a erro o próprio relator. O Conselheiro Gledson Diniz proferiu seu voto em consonância com a Consultoria Jurídica, pelo não provimento do recurso, e ainda, que em razão do princípio da autotutela da Administração, a Lista deverá ser corrigida, excluindo-se um ano do tempo de serviço estadual da recorrente, computando-se o mesmo, no tempo de serviço geral. Que com referida alteração, a recorrente cairá uma posição na lista de antiguidade, ficando atrás da Defensora Pública Silvia Noronha. Todos os Conselheiros seguiram o voto do Conselheiro Gledson Diniz. A Dra. Nazaré Gonçalves não se manifestou no presente processo, pois o mesmo é anterior a sua eleição. Ato contínuo, foi julgado o item 04 – Processo 095/09, proposto pelo DPG, requerendo a alteração da Resolução 038/09 que dispõe sobre os feriados do ano de 2009, em razão da semana de conciliação do Poder Judiciário. Lido o relatório favorável pelo Conselheiro Paulo Bona, os Conselheiros à unanimidade votaram com o relator pela alteração da Resolução 038/09 e aprovaram a Resolução CSDP 048/09 de 1º de dezembro de 2009, que altera a Resolução CSDP N° 038, de 18 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre os dias de feriado, bem como de Ponto Facultativo no ano de 2009, para cumprimento na Defensoria Pública, e dá outras providências. O EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais por deliberação unânime de seus membros; CONSIDERANDO o disposto no artigo 11, inciso I, da Lei Complementar nº 054 de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a decisão do Pleno do Tribunal de Justiça do Estado, em atendimento a Recomendação do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que se alterasse o calendário de feriados daquele órgão, posto haver previsão de feriado com dispensa dos seus membros e servidores no em virtude das comemorações do dia da Justiça no dia 08 de dezembro, o que coincidiria com o transcorrer da Semana Nacional da Conciliação, que se dará no período de 07 a 11 de dezembro de 2009. CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça, alterou seu calendário de pontos facultativos e feriados, transferindo o dia de gozo da folga do feriado para o dia 14 de dezembro de 2009. CONSIDERANDO a necessidade da Defensoria Pública de participar ativamente da referida semana de conciliação, por ser o Poder Judiciário instituição parceira da Defensoria Pública, aliado ao fato de que possível ausência em dois dias (07 e 08/12), prejudicaria não apenas o andamento dos trabalhos, mas, principalmente, a população carente que visa resolver de forma célere e consensual as mais diversas pendências jurídicas; CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará em sessão do dia 1º/12/2009; RESOLVE: Art. 1º Alterar a Resolução 038/09 de 18 de fevereiro de 2009, no que tange ao mês de dezembro de 2009, com efeito, em toda a Defensoria Pública do Estado do Pará, sem prejuízo da prestação dos serviços considerados essenciais executados através dos plantões para atendimento dos casos urgentes, conforme tabela abaixo:

	MÊS
	DIA
	DENOMINAÇÃO
	OBSERVAÇÃO

	DEZEMBRO
	14 (Segunda-feira)
	Dia da Justiça e N. Sra. Da Conceição 
	Adiado de 08 para 14 de dezembro em razão da semana de conciliação realizada pelo Poder Judiciário. FERIADO – Lei nº 1.408/51, Lei nº 5.010/66 alterada pela Lei nº 6.741/79, Lei Estadual nº 5.008/81 e Lei nº 9.093/95 e Lei Municipal nº 771/49. 

	 
	25 (Sexta-feira)
	Natal
	FERIADO NACIONAL – Lei nº 662/49 alterada pela Lei nº 10.607/2002


Art. 2º Caberá aos titulares das Diretorias Metropolitana e do Interior a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência; Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, ao 1º dia do mês de dezembro do ano de dois mil e nove. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Presidente do Conselho-Membro Nato PAULO CÉSAR MARTINS DE ARAÚJO BONA Conselheiro Nato FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO Conselheira NAZARÉ GONÇALVES DO SANTOS Conselheira ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES Conselheira GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ Conselheiro .No que ocorrer, o DPG agradeceu o empenho dos Conselheiros em mais uma sessão. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 16:10 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP

Membro Nato

PAULO CESAR MARTINS DE ARAÚJO BONA        

Subdefensor Público Geral                            
Membro Nato

FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO

Membro Titular

NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS
Membro Titular

ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES

Membro Titular

GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ

Membro Titular
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